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Reforma agrária deve ser definida pelo voto 
Da Sucursal de Brasília 

A questão da reforma agrária será 
resolvida no Congresso constituinte 
apenas na hora da votação em 
plenário, quando deverá ser o tema 
mais explosivo, até mais do que o da 
anistia. "A reforma agrária vai ser 
definida no voto", diz o líder do 
PMDB no Congresso constituinte, 
senador Mário Covas (SP), de centro-
-esquerda (segundo levantamento da 
Folha publicado no caderno "Os 
Eleitos" em 19 de janeiro), admitindo 
que será impossível um acordo em 
torno do texto do substitutivo apre­
sentado pelo relator Bernardo Cabral 
à Comissão de Sistematização no dia 
26. 

O texto de Bernardo Cabral é, 
aproximadamente, o que resultou do 
trabalho do chamado "grupo do 
consenso", liderado pelo deputado 
Euclides Scalco (PMDB-PR), de cen-
tro-esquerda, com pontos negociados 
com o "grupo dos moderados", 
liderado pelo senador José Richa 
(PMDB-PR), de centro. Na prepara­
ção do substitutivo, este trabalho 
ficou por conta dos senadores Fer­
nando Henrique Cardoso (PMDB-
SP), de centro-esquerda, e Virgílio 
Távora (PDS-CE), de direita. 

"Se desagradou à esquerda e à 
direita, é um sinal de que está bom, 
de que é resultado de um consenso. 
Se agradasse a um lado só, então 
estaria ruim", diz o deputado Fer­
nando Gasparian (PMDB-SP), de 
centro-esquerda, que gostou do texto. 
Os "conservadores" dizem que o 
substitutivo deixa a propriedade pro­
dutiva à mercê de desapropriações e 
torna o Poder Judiciário impotente 
para impedir uma desapropriação 
injusta. A esquerda prefere que a 
imissão de posse seja imediata, 
defende um limite para o tamanho da 
propriedade rural e gostaria de ver 
mais detalhada a questão no texto 
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constitucional, sem tantas remessas 
à lei ordinária ou complementar. 

O ministro da Reforma Agrária, 
Marcos Freire, afirma que o prazo de 
noventa dias para que o Judiciário 
decida sobre a improdutividade ou 
não da terra expropriada "vai facili­
ta r" a reforma agrária, pois hoje, 
segundo ele, o processo é muito lento. 
Freire, no entanto, diz que a posição 
do Ministério da Reforma Agrária 
sempre foi pela "imissão imediata de 
posse", ou seja, o Estado torna-se 
imediatamente o proprietário da ter­
ra uma vez decidida e decretada a 
expropriação. O ministro defende 
também a limitação do tamanho da 
propriedade rural. "A Constituição 
deve prever a limitação do número 
de módulos que uma pessoa tenha 
direito de possuir no país", diz 
Marcos Freire. Mas deve estabelecer 
"apenas o princípio", remetendo 
para a legislação ordinária a especi­
ficação do tamanho. "Deixar como 
está será um retrocesso, que derru-
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bará por terra os passos positivos do 
Estatuto da Terra, do governo Castel-
lo Branco", justifica o ministro. 

O deputado Alysson Paulinelli 
(PFL-MG), de direita, reduziria todo 
o capítulo da Reforma Agrária na 
Constituição a três artigos. Ele ar­
gumenta que não há por que detalhar 
o assunto, já que "uma Constituição 
deve ser perene, enquanto a reforma 
agrária é um programa que se 
extingue, quando concluído". Ele 
remeteria quase tudo à legislação 
ordinária. O deputado Fernando 
Gasparian discorda. "Juridicamente 
ele está correto. Mas se não for 
assim, não teremos nunca uma 
reforma agrária no país". E diz que a 
Constituição norte-americana até ho­
je tem um artigo que garante o 
direito de todo cidadão possuir uma 
arma de fogo. "Foi a exigência de 
um período violento da história deles. 
Hoje, é um dispositivo inútil e até 
absurdo, mas foi importante em um 
período histórico. É o caso da 
reforma agrária", diz Gasparian. 

UDR levará ao Mirad 
projeto de reforma 

Da Sucursal de Porto Alegre 

O presidente nacional da União 
Democrática Ruralista (UDR), Ro­
naldo Caiado, afirmou ontem em 
Porto Alegre (RS) que no próximo 
dia Io de setembro a entidade levará 
ao ministro da Reforma e Desenvol­
vimento Agrário, Marcos Freire, 
uma proposta de reforma agrária a 
ser realizada que trará um "projeto 
de assentamento sem conteúdo ideo­
lógico". 

Caiado não não quis antecipar 
detalhes da proposta alegando "deli­
cadeza em relação ao ministro", mas 
acrescentou que a UDR, segundo ele, 
vai provar que é favorável a um» 
reforma agrária justa onde os "inva­
sores profissionais não sejam con­
templados com lotes de terra". 

" D e c u r s o de p r a z o " 

O presidente da UDR responsabili­
zou "o senador Fernando Henrique 
Cardoso e os relatores adjuntos da 
Constituinte pela elaboração de um 
anteprojeto inviável e desrespeitador 
da livre iniciativa", que, segundo ele, 
contém "absurdos como o decurso de 
prazo em relação à reforma agrá­
ria". 

Segundo Caiado, de acordo com o 
anteprojeto qualquer propriedade ru­
ral, noventa dias após a desapropria­
ção, pode ser colocada à disposição 
do Incra e ter sua posse imitida 
mesmo em provando-se que se trata 
de uma empresa rural. "Isto é uma 
verdadeira guilhotina para o produ­
tor", disse Caiado, que ontem à noite 
deveria falar em Porto Alegre para 
uma plateia de mil produtores rurais 
e empresários gaúchos. 
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O "lobby" da reforma agrária 
superou a fase das grandes manifes­
tações, do barulho e demonstrações 
de força, e ocupa agora os bastidores 
das negociações, no interior dos 
gabinetes e mesas dos constituintes e 
ministros. Apesar dos objetivos con­
flitantes, todas as correntes adotam 
técnicas parecidas, inclusive o pró­
prio Ministério da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrário (Mirad). 

Pouco depois da sua posse, em 4 de 
junho, o novo ministro, Marcos Frei­
re, reuniu em sua casa 23 constituin­
tes, entre eles o líder do PMDB na 
Câmara, Luiz Henrique {SC), de 
centro-esquerda, o secretário-geral 
do PMDB, Milton Reis (MG), de 
centro, e o Io secretário do Congresso 
constituinte, Marcelo Cordeiro (BA), 
de esquerda. Entre rodadas de uís­
que, vinho e canapés, Marcos Freire 
começou um paciente trabalho de 
garantir, pelo menos, que não hou­
vesse "retrocesso em relação à 
legislação atual sobre a reforma 
agrária", que é o objetivo do "lobby" 
do Mirad, nas palavras de José 
Eduardo Raduan, 34, presidente do 
Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), órgão vin­
culado ao ministério. 

Ex-senador, Marcos Freire pautou 
seu trabalho na base de contatos 
pessoais com os constituintes, em seu 
gabinete, onde defendeu a imissão 
imediata na posse desapropriada 
junto a deputados como Roberto 
Cardoso Alves (PMDB-SP), de cen-
tro-direita, e Bonifácio de Andrada 
(PDS-MG), de centro-direita. Em 
amplitude, a atividade mais evidente 
foi uma "Carta aos constituintes", 
enviada a todos os parlamentares e 
lida na tribuna pelo filho do ministro, 
Luiz Freire, 30, de centro, deputado 
pelo PMDB pernambucano. 

A imissão imediata na posse da 
terra é a questão que mais mobiliza 
atualmente a UDR —União Demo­
crática Ruralista—, que conta com o 
"lobby" melhor organizado no Con­

gresso constituinte. Instalado na sede 
nacional da entidade, numa sobreloja 
do Setor de Autarquias Sul, em 
Brasília, o diretor de operações 
Cesmar Moura garante que a UDR 
tem mais de 50% dos votos no 
plenário, mas nega-se a revelar o 
nome dos aliados, por "estratégia". 

Segundo Moura, a estrutura fixa da 
UDR em Brasília é pequena, "mas é 
muito fácil mobilizar nosso sócio em 
todo o Brasil" —150 mil sócios, 
afirma. A maior prova disso, acres­
centa, foi a passeata do dia 11 de 
julho em Brasília, que reuniu 30 mil 
pessoas na Esplanada dos Mi­
nistérios. "Organizamos tudo em 48 
horas", disse Cesmar Moura, acres­
centando que as despesas sempre são 
divididas entre todas as regionais, 
suavizando o custo. 

No outro lado da trincheira ideoló­
gica, os defensores da reforma agrá­
ria se agrupam em entidades como a 
Confederação Nacional dos Traba­
lhadores na Agricultura (Contag), a 
Associação Brasileira de Reforma 
Agrária (Abra), o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terras e a Co­
missão Pastoral da Terra (CPT). 
Segundo o secretário-geral da Con­
tag, André Montalvão, 43, a Contag 
mantém no Congresso constituinte 
três pessoas, para informar à entida­
de não só sobre as discussões acerca 
da reforma agrária, mas de questões 
diretamente ligadas aos trabalhado­
res. 

Com o auxílio do Diap —Departa­
mento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar— a Contag vem tentan­
do incluir uma reforma agrária "o 
mais ampla possível" no texto da 
nova Carta. As entidades ligadas aos 
trabalhadores talvez sejam um exce-
ção parcial ao "lobby" predominan­
temente de gabinete hoje em dia. 
"Tentamos manter sempre um certo 
número de trabalhadores no Con­
gresso, como uma forma de pressão" 
diz Montalvão. 

Sem-terra a b a n d o n a m área Tema polariza debate constituinte 

em SC com ajuda da polícia 
D a S u c u r s a l d e C u r i t i b a 

Os duzentos agricultores sem terra 
que ocupavam há nove dias uma área 
na divisa sul da Fazenda Volta 
Grande, em Abelardo Luz (780 km a 
oeste de Florianópolis) desmontaram 
seu acampamento ontem pela manhã 
com a ajuda da Polícia Militar, e 
encerraram, pacificamente, a inva­
são, dentro do acordo para reintegra­
ção de posse ao proprietário Cláudio 
Kiryla. A maior parte dos produtores 
da UDR, que ocupavam a sede da 
fazenda para pressionar a polícia a 
executar rapidamente o despejo, 
deixou a área na noite de sexta-feira, 
depois da garantia da saída pacífica 
dos agricultores, dada pelo juiz de 
Abelardo Luiz, César Mimoso de 
Abreu. 

Um batalhão de duzentos soldados 

do comando da PM no oeste catari­
nense deixou Chapecó às 4h da 
manhã de ontem, e chegou a área 
invadida na fazenda Volta Grande às 
7h para executar o despejo. Depois de 
informar os agricultores sem terra 
de que a área invadida deveria ser 
desocupada, os policiais esperaram 
que os acampados tomassem café e 
ajudaram na desmontagem das bar­
racas de lona plásticas, sem que 
fosse registrado qualquer incidente. 

Os sem-terra foram transportados 
em cinco caminhões até os assenta­
mentos Papua II e Capão Grande, 
próximos à área. A maior parte das 
famílias deve permanecer provisori­
amente nos assentamentos, à espera 
da chegada de um representante do 
Incra, para discutir a possibilidade 
de assentamento em outra área. 

"Correio de Notícias" 

Agricultora wai terra drixam a fazenda ein Si! <-om ajuda <la IVV1 

Da Sucursal de Brasília 

A reforma agrária tem funcionado, 
desde o início dos trabalhos do 
Congresso constituinte, como um 
divisor de águas entre os parlamen­
tares mais à esquerda e mais à 
direita —também denominados de 
"progressistas" e "conservadores". 

A polarização vem desde a Subco­
missão da Política Agrária e Fundiá­
ria e da Reforma Agrária, dividida 
praticamente ao meio desde sua 
formação. Dos 25 membros da sub­
comissão, treze —liderados pelo rela­
tor, deputado Oswaldo Lima Filho 
(PMDB-PE)— defendiam o ponto de 
vista dos "progressistas" em favor 
de uma reforma agrária bem mais 
"avançada" em relação ao Estatuto 
da Terra. Os outros doze compunham 
o bloco "conservador", que incluía o 
presidente da subcomissão, deputado 
Edison Lobão (PFL-MA). Esse grupo 
se empenhou em pôr limites ao 
processo de reforma agrária, enfati­
zando a defesa do direito de proprie­
dade. 

O primeiro grande confronto se deu 
na votação do relatório de Oswaldo 
Lima Filho, que espelhava as posi­
ções dos "progressistas". A ausência 
do deputado "progressista" Benedito 
Monteiro (PMDB-PA), substituído 
pelo suplente Osvaldo Almeida (PL-
RJ), da facção oposta, inverteu a 
correlação de forças no primeiro dia 
da votação. De minoria, os "conser­
vadores" se transformaram em mai­
oria e, pela diferença de um voto, 
rejeitaram o relatório de Lima Filho. 

No dia seguinte, com o regresso de 
Benedito Monteiro, os "progressis­
tas" se tornaram novamente majori­
tários. Conseguiram impedir que os 
"conservadores" aprovassem o pro­
jeto substitutivo de autoria do depu­
tado Arnaldo Rosa Prata (PMDB-
MG). Restaram aprovados apenas 
dois artigos: um que estabelecia o 
direito à propriedade rural e dizia 

que ela deve cumprir uma "função 
social", e outro que cria "varas 
especiais para dirimir confli»000 

tos fundiários nas regiões de tensão 
social". 

O impasse se repetiu na Comissão 
da Ordem Económica, instância 
imediatamente superior ao Congres­
so constituinte. O relatório do sena­
dor Severo Gomes (PMDB-SP) in­
corporou os principais pontos do 
relatório de Lima Filho e foi rejeita­
do pela maioria dos membros da 
comissão. Desta vez, os "conserva­
dores" detinham maioria expressiva, 
o que garantiu a aprovação de um 
texto substitutivo, elaborado pelo 
deputado Jorge Viana (PMDB-BA). 

A aprovação desse substitutivo não 
ocorreu sem incidentes. Em minoria, 
e diante de galerias lotadas por 
partidários e inimigos da reforma 
agrária, os "progressistas" tentaram 
tumultuar o processo de votação. A 
primeira sessão em que se tentou 
votar chegou a ser suspensa, depois 
de cenas de luta corporal entre 
"progressistas" e "conservadores" 
mais exaltados. "Progress i s tas" 
chegaram a arrancar o microfone 
das mãos de oradores "conservado­
res" e o deputado Luiz Alfredo 
Salomão (PDT-RJ), de centro-es­
querda, rasgou o texto do substitutivo 
de Jorge Viana. Mas o presidente da 
c o m i s s ã o , deputado José Lins 
(PFL-CE), garantiu a vitória da ala 
"conservadora". 

O texto aprovado não foi acatado 
pelo relator da Comissão de Sistema­
tização, deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), na elaboração dos dois 
anteprojetos que apresentou ao Con­
gresso constituinte. O substitutivo 
atualmente em discussão pende bem 
mais para as posições "progressis­
tas", que foram atendidas em sua 
proposta de imissão de posse das 
terras desapropriadas para fins de 
reforma agrária independente de 
decisão judicial. 
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